
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2953482 - BA (2025/0200398-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCELO GOMES BRITO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo
em recurso especial, por ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem quanto à incidência da Súmula n.
7 do STJ.
2. A parte agravante alega que impugnou especificamente as razões da inadmissibilidade
do  recurso  especial  e  requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para  que  o  recurso
especial seja conhecido.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial impugnou
adequadamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, em especial a aplicação
da Súmula n. 7 do STJ, de modo a atender ao princípio da dialeticidade.

III. Razões de decidir
4.  O agravo regimental  não demonstrou que o  agravo em recurso especial  impugnou
especificamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, limitando-se a negar
genericamente a incidência do enunciado sumular.
5. É dever da parte demonstrar a desnecessidade da análise do conjunto fático-probatório
para a análise da questão, o que não ocorreu no caso, pois a simples assertiva genérica de
revaloração não é suficiente para o conhecimento do recurso especial.
6. A decisão agravada está correta ao não conhecer do agravo em recurso especial por
ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade,  conforme art.  932,  inciso  III,  do  CPC,  art.  253,
parágrafo único, inciso I, do RISTJ e Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo
7. Agravo regimental não provido.
Dispositivos relevantes citados:  CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I;
Súmula n. 182, STJ.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  AREsp  600.416/MG, Rel.  Min.  Og
Fernandes, Segunda Turma, DJe 18/11/2016; STJ, AgRg no AREsp 1.207.268/MG, Rel.
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Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 19/12/2018; STJ, AgRg nos EDcl
no AREsp 2.104.712/CE, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 11/11/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

                  Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo
em recurso especial, por ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem quanto à incidência da Súmula n.
7 do STJ.

2. A parte agravante alega que impugnou especificamente as razões da inadmissibilidade
do  recurso  especial  e  requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para  que  o  recurso
especial seja conhecido.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial impugnou
adequadamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, em especial a aplicação
da Súmula n. 7 do STJ, de modo a atender ao princípio da dialeticidade.

III. Razões de decidir

4.  O agravo regimental  não demonstrou que o  agravo em recurso especial  impugnou
especificamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, limitando-se a negar
genericamente a incidência do enunciado sumular.

5. É dever da parte demonstrar a desnecessidade da análise do conjunto fático-probatório
para a análise da questão, o que não ocorreu no caso, pois a simples assertiva genérica de
revaloração não é suficiente para o conhecimento do recurso especial.

6. A decisão agravada está correta ao não conhecer do agravo em recurso especial por
ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade,  conforme art.  932,  inciso  III,  do  CPC,  art.  253,
parágrafo único, inciso I, do RISTJ e Súmula n. 182 do STJ.
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IV. Dispositivo

7. Agravo regimental não provido.
Dispositivos relevantes citados:  CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I;
Súmula n. 182, STJ.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  AREsp  600.416/MG, Rel.  Min.  Og
Fernandes, Segunda Turma, DJe 18/11/2016; STJ, AgRg no AREsp 1.207.268/MG, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 19/12/2018; STJ, AgRg nos EDcl
no AREsp 2.104.712/CE, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 11/11/2022.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  M  G  B  contra  decisão

monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  por  ausência  de

impugnação específica da decisão de inadmissibilidade (fls. 501-503).

A parte agravante sustenta, em síntese, que houve impugnação específica dos

óbices impostos ao recurso especial e que as questões suscitadas não demandam reexame

do conjunto fático-probatório,  mas mera revaloração jurídica de fatos já fixados pelas

instâncias ordinárias, afastando-se, por conseguinte, a aplicação das Súmulas 7 e 182/STJ.

Argumenta  que  o  recurso  especial  delimitou  controvérsias  estritamente

jurídicas: (i) a legalidade da dosimetria da pena segundo os critérios do art. 59 do Código

Penal, diante de fundamentação considerada genérica e sem suporte probatório objetivo, e

(ii) o reconhecimento da excludente de ilicitude da legítima defesa, com fundamento nos

arts. 23, II, e 25 do Código Penal, como questão de subsunção normativa a partir de fatos

incontroversos, compatível com o exame em recurso especial.

Suscita,  subsidiariamente,  a  extinção  da  punibilidade  pela  prescrição

retroativa, com base no art. 110, § 1º, do Código Penal, e no art. 109, VI, do Código

Penal.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada para que o agravo em

recurso especial seja conhecido e, no mérito, provido, com o consequente processamento

e provimento do recurso especial (fls. 511-521).

É o relatório.

VOTO
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Em decisão monocrática, verificou-se que o agravo em recurso especial deixou

de impugnar os fundamentos utilizados pela Corte de origem para inadmitir o recurso

especial, especialmente os relacionados à incidência da Súmula 7/STJ.

Por essa razão, foi aplicada a regra contida no art. 253, parágrafo único, inciso

I,  do  Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ocasionando  o  não

conhecimento do agravo em recurso especial.

O agravo regimental, contudo, não logrou demonstrar que o agravo em recurso

especial  impugnou  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade

proferida  pelo  Tribunal  de  origem,  limitando-se a  negar,  genericamente,  a  incidência

do enunciado sumular. 

É dever da parte demonstrar a desnecessidade do exame do conjunto fático-

probatório para o acolhimento da questão, deixando claro que os fatos foram devidamente

consignados  no  acórdão  impugnado,  o  que  não  ocorreu  na  hipótese.  Isso  porque,  a

simples assertiva genérica de que se trata de revaloração de fatos incontroversos não é

suficiente para o conhecimento do recurso especial. 

Precedentes: AgInt no AREsp n.  600.416/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Og

Fernandes, DJe de  18/11/2016. No mesmo sentido: AgRg no AREsp n.  1.207.268/MG,

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de  19/12/2018 e AgRg nos

EDcl  no  AREsp  n.  2.104.712/CE,  Quinta  Turma,  Rel.  Min.  Jorge  Mussi,  DJe  de

11/11/2022.

No caso, o agravante não indicou, onde, no agravo em recurso especial, teria

demonstrado que para acolher as teses de legítima defesa e de ausência das situações

fáticas  relacionadas  às  circunstâncias  judiciais,  seria  prescindível  o  exame de  fatos  e

provas. 

Em  verdade,  limitou-se  a  alegar  no  primeiro  agravo  a  desnecessidade  de

reexame  do  conjunto  fático-probatório,  sem,  contudo,  proceder  com  a  devida

confrontação entre os fatos incontroversos reconhecidos no acórdão recorrido e as teses

veiculadas  no  recurso,  o  que  demonstraria,  de  forma  efetiva,  que  o  acolhimento  da

pretensão recursal prescinde da reanálise da matéria fático-probatória.

Além da argumentação genérica, as razões do agravo do art. 1.042, do CPC, ao

estabelecerem que "não há qualquer elemento nos autos que demonstre que ele se valeu

de sua posição profissional para a prática do crime" (fl. 463), reforçaram que a pretensão

se dirigia mesmo ao reexame de fatos e provas e mais, que a insurgência alheou-se à sua

essencial função que é a de impugnar especificamente os fundamentos da decisão de não

admissibilidade proferida pelo Tribunal local, em violação ao princípio da dialeticidade.
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Assim,  não  refutada  adequadamente  a  aplicação  da  Súmula  n.  7  do  STJ,

entendo correta a decisão agravada, que não conheceu do agravo em recurso especial por

ofensa ao princípio da dialeticidade, nos termos do art. 932, inciso III, do CPC, do art.

253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ e da Súmula n. 182, STJ. Nesse sentido: AgRg

na RvCr n. 5.740/RS, Terceira Seção, Rel.ª Min.ª Laurita Vaz, DJe de 3/4/2023; EDcl no

AgRg na  RvCr  n.  4.570/DF, Terceira  Seção,  Rel.  Min. Sebastião  Reis  Júnior,  DJe  de

14/5/2019.

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0200398-4 AREsp 2.953.482 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05036577420208050001  5036577420208050001

EM MESA JULGADO: 09/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO GOMES BRITO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Lesão Cometida em Razão da Condição de Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO GOMES BRITO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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